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PROJETO DE LEI
03/12/2018

DENOMINA DE JOÃO ALVES DE LIMA O
TÚNEL DA CE-040 NO ANEL VIÁRIO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica denominado João Alves de Lima, o túnel da CE – 040 no Anel Viário e dá outras
providências.

 

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

 

João Alves de Lima, nasceu em 22 de junho de 1924, RN e faleceu em 23 de agosto de 2018, aos 94 anos,
casado com Joana Rego de Lima, pai de 7 filhos. “Sr. João” foi um empreendedor que através do
trabalho, fé, perseverança e simplicidade, em 1959, fundou a empresa , que se tornaria a maior3corações
empresa do setor de café do Brasil. Uma empresa alicerçada no relacionamento, em construir laços
legítimos e duradouros com todos.

1 de 62 de 55



À época, para abrir caminhos, João Alves de Lima puxou seu burrinho carregados de órgãos verdes e
torrados para se aventurar pelas cidades dos arredores. De porta em porta, ele analisava o mercado in loco
e customizava encomendas para cada público. Dos cinco filhos crescidos do “Seu João”, os tês mais
novos, Pedro, Paulo e Vicente Lima, foram envolvidos diretamente na condução do trabalho frente à
empresa do Café Nossa Senhora de Fátima. A Passagem do negócio para os filhos veio também com
novo nome – Café Santa Clara -, em 1984.

A venda do café, antes restrita à região do Alto Oeste Potiguar, ganhou reforços. A cidade de Mossoró,
em 1988, tornou-se a primeira filial de vendas e distribuidor do café Santa Clara. Já em 1989, os irmãos
Lima expandem para o estado do Ceará e elegem o município de Eusébio para se estabelecerem e ser
sede da empresa. Neste município constroem uma fábrica. E atualmente tem instalado a fábrica, Centro
de Distribuição e Integradora (sede) do grupo .3corações

No mesmo ano, os Armazéns Gerais de Manhuaçu, em Minas Gerais, foram também inaugurados. Além
do café, os produtos derivados de milho foram abraçados pela empresa, com a inauguração da Unidade
Industrial de Moinho, em Mossoró (RN), em 1993.

Sequência de conquistas: expansão de negócios para o Sudeste do Brasil, automatização das Unidades,
exportação do café verde. Sob a condução dos Irmãos Lima, filhos do “Seu João”, alcançou a liderança
no Norte e Nordeste do país com o café Santa Clara e adquiriu novas marcas. Em 2005, um novo
movimento de mercado realizado: a joint – venture com a empresa israelense Strauss. Seu João, já
espectador do negócio fundado, viu sua empresa crescer em capilaridade e volume. Comprar maracas
regionais, inaugurar novas unidades, lançar novos produtos. Ocupar liderança do segmento. A Empresa
virou grupo  em 2010.3coraçoes

Na sua trajetória a empresa fundada por João Alves de Lima desenvolveu, cresceu e ampliou seus
negócios, segmentos de atuação, expandiu a sua estrutura e atualmente o Grupo 3corações é líder de
mercado com o Cappucino 3Coraçoes, e líder nas Regiões Norte e Nordeste com o café Santa Clara. A
companhia industrializa e comercializa mais de 30 marcas entre elas, as marcas de café 3Corações, Santa
Clara, Pimpinela, Mimo, Letícia, Fino Grão, Itamaraty, Iguaçu, Amigo, Cruzeiro, entre outras, e o
cappuccino, PRONTO. Também produz filtro, porta filtro, café solúvel, refresco em pó Frisco e Tornado,
achocolatado, derivados de milho Claramil e Temperos Dona Clara.

Em 2013 o grupo lançou a TRÊS, solução de café expresso e multibebidas com mais de 20 sabores de
bebidas quentes. Com 25 Centros de Distribuição (CDs), sete plantas Fabris (dez Unidades Industriais),
duas unidades de Compra e Beneficiamento de Café Verde (Armazéns), uma Unidade Corporativa – Sede
Corporativa (Eusébio – CE) – e a Escola de Serviços e Sabores, a empresa está presente em mais de 300
mil pontos de venda no País, com estrutura logística e comercial próprias. A Empresa também exporta
café de algumas de suas marcas para os principais mercados da América Latina e Estados Unidos. Com o
faturamento de R$ 4,4 bilhões em 2017.

Gerando, atualmente, no Brasil mais de 6000 empregos diretos e no estado do Ceará mais de 1.120 postos
de trabalho. A  está entre os 200 maiores grupos empresariais do Brasil, no ranking da Revista3coraçoes
Exame (2017). E em 5º lugar das maiores e melhores empresas do Ceará pelo Prêmio Delmiro Gouveia –
Sistema O Povo de Comunicação (2017).

Em 2019, o Grupo , escrevendo mais um capítulo da História que o Sr “ João” foi o3coraçoes
idealizador, completará 60 anos e inaugurará um novo prédio para a sua sede corporativa no município de
Eusébio (CE).

DR. BRUNO GONCALVES
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DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
05/12/2018

LIDO NA 128ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE DEZEMBRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

AUDIC MOTA.

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
05/12/2018

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RAFAEL ANDRIGHETTI ROSSI

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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Motivo: EQUIVOCO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

OFÍCIO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
02/05/2019

À Dra. Lílian Lusitano Cysne para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
02/05/2019

PROJETO DE LEI Nº 240/2019

AUTORIA: DEPUTADO DR. BRUNO GONÇALVES

MATÉRIA: DENOMINA DE JOÃO ALVES DE LIMA O TÚNEL DA
CE-040 NO ANEL VIÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 240/2019 Senhor

 que Deputado DR. Bruno Gonçalves “DENOMINA DE JOÃO ALVES DE LIMA O TÚNEL DA
”.CE-040 NO ANEL VIÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

 

DO PROJETO
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Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

Art. 1º. Fica denominado João Alves de Lima, o túnel da CE – 040 no Anel Viário e dá outras
providências.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

       “João Alves de Lima, nasceu em 22 de junho de 1924, RN eJustifica o ilustre Parlamentar que
faleceu em 23 de agosto de 2018, aos 94 anos, casado com Joana Rego de Lima, pai de 7 filhos. “Sr.
João” foi um empreendedor que através do trabalho, fé, perseverança e simplicidade, em 1959, fundou a
empresa 3corações, que se tornaria a maior empresa do setor de café do Brasil. Uma empresa alicerçada
no relacionamento, em construir laços legítimos e duradouros com todos.

À época, para abrir caminhos, João Alves de Lima puxou seu burrinho carregados de órgãos verdes e
torrados para se aventurar pelas cidades dos arredores. De porta em porta, ele analisava o mercado in loco
e customizava encomendas para cada público. Dos cinco filhos crescidos do “Seu João”, os tês mais
novos, Pedro, Paulo e Vicente Lima, foram envolvidos diretamente na condução do trabalho frente à
empresa do Café Nossa Senhora de Fátima. A Passagem do negócio para os filhos veio também com
novo nome – Café Santa Clara -, em 1984.

A venda do café, antes restrita à região do Alto Oeste Potiguar, ganhou reforços. A cidade de Mossoró,
em 1988, tornou-se a primeira filial de vendas e distribuidor do café Santa Clara. Já em 1989, os irmãos
Lima expandem para o estado do Ceará e elegem o município de Eusébio para se estabelecerem e ser
sede da empresa. Neste município constroem uma fábrica. E atualmente tem instalado a fábrica, Centro
de Distribuição e Integradora (sede) do grupo 3corações.

No mesmo ano, os Armazéns Gerais de Manhuaçu, em Minas Gerais, foram também inaugurados. Além
do café, os produtos derivados de milho foram abraçados pela empresa, com a inauguração da Unidade
Industrial de Moinho, em Mossoró (RN), em 1993.

Sequência de conquistas: expansão de negócios para o Sudeste do Brasil, automatização das Unidades,
exportação do café verde. Sob a condução dos Irmãos Lima, filhos do “Seu João”, alcançou a liderança
no Norte e Nordeste do país com o café Santa Clara e adquiriu novas marcas. Em 2005, um novo
movimento de mercado realizado: a joint – venture com a empresa israelense Strauss. Seu João, já
espectador do negócio fundado, viu sua empresa crescer em capilaridade e volume. Comprar maracas
regionais, inaugurar novas unidades, lançar novos produtos. Ocupar liderança do segmento. A Empresa
virou grupo 3coraçoes em 2010.

Na sua trajetória a empresa fundada por João Alves de Lima desenvolveu, cresceu e ampliou seus
negócios, segmentos de atuação, expandiu a sua estrutura e atualmente o Grupo 3corações é líder de
mercado com o Cappucino 3Coraçoes, e líder nas Regiões Norte e Nordeste com o café Santa Clara. A
companhia industrializa e comercializa mais de 30 marcas entre elas, as marcas de café 3Corações, Santa
Clara, Pimpinela, Mimo, Letícia, Fino Grão, Itamaraty, Iguaçu, Amigo, Cruzeiro, entre outras, e o
cappuccino, PRONTO. Também produz filtro, porta filtro, café solúvel, refresco em pó Frisco e Tornado,
achocolatado, derivados de milho Claramil e Temperos Dona Clara.
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Em 2013 o grupo lançou a TRÊS, solução de café expresso e multibebidas com mais de 20 sabores de
bebidas quentes. Com 25 Centros de Distribuição (CDs), sete plantas Fabris (dez Unidades Industriais),
duas unidades de Compra e Beneficiamento de Café Verde (Armazéns), uma Unidade Corporativa – Sede
Corporativa (Eusébio – CE) – e a Escola de Serviços e Sabores, a empresa está presente em mais de 300
mil pontos de venda no País, com estrutura logística e comercial próprias. A Empresa também exporta
café de algumas de suas marcas para os principais mercados da América Latina e Estados Unidos. Com o
faturamento de R$ 4,4 bilhões em 2017.

Gerando, atualmente, no Brasil mais de 6000 empregos diretos e no estado do Ceará mais de 1.120 postos
de trabalho. A 3coraçoes está entre os 200 maiores grupos empresariais do Brasil, no ranking da Revista
Exame (2017). E em 5º lugar das maiores e melhores empresas do Ceará pelo Prêmio Delmiro Gouveia –
Sistema O Povo de Comunicação (2017).

Em 2019, o Grupo 3coraçoes, escrevendo mais um capítulo da História que o Sr “ João” foi o idealizador,
completará 60 anos e inaugurará um novo prédio para a sua sede corporativa no município de Eusébio
(CE).”

  

        

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

 

Passaremos agora a análise da proposição em baila sob seus aspectos constitucionais, legais e
.doutrinários

 

A ,Lex Fundamentalis  em seu bojo, estabelece o seguinte:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todosos Estados
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de
três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal,
mantida a autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejam vedadas poras competências
esta Constituição.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, impossoalidade, à moralidade, á publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a
matéria em questão ( ). Apenas e tão somente trata-se de competênciadenominação de bens públicos
não vedada pela Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

 

DOS BENS PÚBLICOS
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Reza, ainda, a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, in verbis:

 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII,
ex vi legis:

 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao
seu patrimônio.

(...)

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

(...)

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS
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A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o artigo 60, I, da Constituição
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Cumpre-nos apenas ressaltar, a observância à restrição da Constituição Estadual em seu art. 20,
inciso V à denominação de bens públicos:

 

Art. 20: É  ao Estadovedado  .

(...)
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V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade,
edifício público, auditórios, cidades e salas de aula.

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas
no art. 60, II, § 2º e suas alíneas. Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao
Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual também prevê iniciativa privativa de
leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal
dos órgãos daquele Poder.

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

Atendendo à solicitação desta Procuradoria feita por meio do , datado de 15Ofício nº 093/2019-PROC.
de abril de 2019, nos foi informado através de OFÍCIO DO DER (Departamento Estadual de

, datado de 26 de abril de 2019, que:Rodovias) Nº 1004/2019-SUPER/DER

 

1 –“,O túnel da CE-040 no Anel Viário está sendo construído com recursos
públicos Federais;

2 – O citado TÚNEL NÃO pertence ao Domínio Público Estadual.”

 

Observa-se então que a proposição em análise fere a competência de iniciativa do processo legislativo
, nos termos do art. 20, inciso I, da CF/88 que determina:federal, posto ser uma competência da União

“  ao”,são bens da União os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos
enfocar matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder Executivo
Federal.

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila impôs uma atribuição a União, portanto, violando o
princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da
Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

21 de 55



Face ao supracitado documento, verifica-se que o presente projeto de lei, visando denominar de João“
, nãoAlves de Lima, o túnel da CE-040 no Anel Viário”  trata-se de , bem de domínio da União

cabendo ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER CONTRÁRIO
Lei, por não se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual,
e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos
artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 240/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  02/05/2019 16:24:23  Data da assinatura:  02/05/2019 16:24:28

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
02/05/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 240/2019 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  03/05/2019 11:06:14  Data da assinatura:  03/05/2019 11:06:21

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
03/05/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 240/2019 - RATIFICAÇÃO DE PARECER - ENCAMINHAMENTO À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  06/05/2019 14:42:20  Data da assinatura:  06/05/2019 14:42:28

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
06/05/2019

Ratifico o parecer da Procuradoria já proferido nos autos deste processo legislativo.

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/05/2019 15:21:21  Data da assinatura:  07/05/2019 15:21:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   NOVA ANÁLISE

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  18/06/2019 10:48:18  Data da assinatura:  18/06/2019 10:49:25

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

MEMORANDO
18/06/2019

Memo. nº 0054 / 2019                                                                      

Do: Gabinete da Liderança do Governo - Deputado Estadual Júlio César Filho.

Para: Ilmo. Senhor Rodrigo Martiniano Ayres Lins, Procurador Chefe da Procuradoria da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

 

Assunto: Nova análise.

 

Senhor Procurador,

 

Venho através do presente, solicitar desta Procuradoria, uma nova análise no Projeto de Lei nº 240/2019,
de autoria do Deputado Bruno Gonçalves. Trata-se do desarquivamento do Projeto de Lei n.º 267/2018 -
que denomina de João Alves de Lima, o Túnel da CE-040 no anel viário e dá outras providências. A
nossa solicitação é no sentido de que seja realizado um novo parecer, em virtude do fornecimento de um
recente documento que foi enviado para esta Procuradoria referente ao projeto em análise, visto que
fomos designados pela Comissão de Constituição de Justiça e Redação para relatoria desta matéria.

Aproveito o ensejo para renovar votos de estima e distinta consideração.    

        

 Atenciosamente,

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 240/2019 - DESPACHO AO COORDENADOR DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  25/06/2019 08:20:36  Data da assinatura:  25/06/2019 08:20:44

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
25/06/2019

Ao coordenador das consultorias técnicas, para providências. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 240/2019 - REMESSA À CTJUR PARA REEXAME

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  25/06/2019 15:20:18  Data da assinatura:  25/06/2019 15:20:34

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
25/06/2019

ENCAMINHE-SE A PROPOSIÇÃO À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA QUE SEJA
EMITIDO NOVO PARECER ATENDENDO AOS TERMOS DO OFÍCIO 1086/2019 - SUPER/DER,,
DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUPEREINTENDENTE DO DER, CERTIFICANDO QUE O
TUNEL DA CE-040, QUE SE QUER DENOMINAR, PERTENCERÁ AO DOMÍNIO PUBLICO
ESTADUAL, O QUE TORNA VIÁVEL SUA DENOMINAÇÃO PELO PROJETO DE LEI Nº
240/2019.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 240/2019 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  03/07/2019 14:49:43  Data da assinatura:  03/07/2019 14:49:49

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/07/2019

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 240 / 2019

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  03/07/2019 20:28:33  Data da assinatura:  03/07/2019 20:31:51

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/07/2019

PROJETO DE LEI Nº 240/2019

AUTORIA: DEPUTADO DR BRUNO GONÇALVES

MATÉRIA: DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI Nº 267/18 –
DENOMINA DE JOÃO ALVES DE LIMA, O TÚNEL DA CE-040 NO ANEL
VIÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

PARECER

 

 

 

 

 

Submete-se à  da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96,reapreciação
em seu art. 1º, inciso V, e no , a fim de emitir-seDespacho da Procuradoria datado de 25/06/2019
parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de

, de autoria do Excelentíssimo  que propõe o Lei nº 240/2019 Senhor Deputado Dr. Bruno Gonçalves “
Desarquivamento do Projeto de Lei nº 267/2018 – Denomina de João Alves de Lima, o Túnel da
CE-040 no Anel Viário e dá outras providências”.

35 de 55



 

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º. Fica denominado João Alves de Lima, o túnel da CE – 040 no Anel Viário e dá outras
providências.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

 JUSTIFICATIVA

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

João Alves de Lima, nasceu em 22 de junho de 1924, RN e faleceu em 23 de agosto de 2018, aos 94 anos,
casado com Joana Rego de Lima, pai de 7 filhos. “Sr. João” foi um empreendedor que através do
trabalho, fé, perseverança e simplicidade, em 1959, fundou a empresa 3corações, que se tornaria a maior
empresa do setor de café do Brasil. Uma empresa alicerçada no relacionamento, em construir laços
legítimos e duradouros com todos.

À época, para abrir caminhos, João Alves de Lima puxou seu burrinho carregados de órgãos verdes e
torrados para se aventurar pelas cidades dos arredores. De porta em porta, ele analisava o mercado in loco
e customizava encomendas para cada público. Dos cinco filhos crescidos do “Seu João”, os tês mais
novos, Pedro, Paulo e Vicente Lima, foram envolvidos diretamente na condução do trabalho frente à
empresa do Café Nossa Senhora de Fátima. A Passagem do negócio para os filhos veio também com
novo nome – Café Santa Clara -, em 1984.

A venda do café, antes restrita à região do Alto Oeste Potiguar, ganhou reforços. A cidade de Mossoró,
em 1988, tornou-se a primeira filial de vendas e distribuidor do café Santa Clara. Já em 1989, os irmãos
Lima expandem para o estado do Ceará e elegem o município de Eusébio para se estabelecerem e ser
sede da empresa. Neste município constroem uma fábrica. E atualmente tem instalado a fábrica, Centro
de Distribuição e Integradora (sede) do grupo 3corações.

No mesmo ano, os Armazéns Gerais de Manhuaçu, em Minas Gerais, foram também inaugurados. Além
do café, os produtos derivados de milho foram abraçados pela empresa, com a inauguração da Unidade
Industrial de Moinho, em Mossoró (RN), em 1993.

Sequência de conquistas: expansão de negócios para o Sudeste do Brasil, automatização das Unidades,
exportação do café verde. Sob a condução dos Irmãos Lima, filhos do “Seu João”, alcançou a liderança
no Norte e Nordeste do país com o café Santa Clara e adquiriu novas marcas. Em 2005, um novo
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movimento de mercado realizado: a joint – venture com a empresa israelense Strauss. Seu João, já
espectador do negócio fundado, viu sua empresa crescer em capilaridade e volume. Comprar maracas
regionais, inaugurar novas unidades, lançar novos produtos. Ocupar liderança do segmento. A Empresa
virou grupo 3coraçoes em 2010.

Na sua trajetória a empresa fundada por João Alves de Lima desenvolveu, cresceu e ampliou seus
negócios, segmentos de atuação, expandiu a sua estrutura e atualmente o Grupo 3corações é líder de
mercado com o Cappucino 3Coraçoes, e líder nas Regiões Norte e Nordeste com o café Santa Clara. A
companhia industrializa e comercializa mais de 30 marcas entre elas, as marcas de café 3Corações, Santa
Clara, Pimpinela, Mimo, Letícia, Fino Grão, Itamaraty, Iguaçu, Amigo, Cruzeiro, entre outras, e o
cappuccino, PRONTO. Também produz filtro, porta filtro, café solúvel, refresco em pó Frisco e Tornado,
achocolatado, derivados de milho Claramil e Temperos Dona Clara.

Em 2013 o grupo lançou a TRÊS, solução de café expresso e multibebidas com mais de 20 sabores de
bebidas quentes. Com 25 Centros de Distribuição (CDs), sete plantas Fabris (dez Unidades Industriais),
duas unidades de Compra e Beneficiamento de Café Verde (Armazéns), uma Unidade Corporativa – Sede
Corporativa (Eusébio – CE) – e a Escola de Serviços e Sabores, a empresa está presente em mais de 300
mil pontos de venda no País, com estrutura logística e comercial próprias. A Empresa também exporta
café de algumas de suas marcas para os principais mercados da América Latina e Estados Unidos. Com o
faturamento de R$ 4,4 bilhões em 2017.

Gerando, atualmente, no Brasil mais de 6000 empregos diretos e no estado do Ceará mais de 1.120 postos
de trabalho. A 3coraçoes está entre os 200 maiores grupos empresariais do Brasil, no ranking da Revista
Exame (2017). E em 5º lugar das maiores e melhores empresas do Ceará pelo Prêmio Delmiro Gouveia –
Sistema O Povo de Comunicação (2017).

Em 2019, o Grupo 3coraçoes, escrevendo mais um capítulo da História que o Sr “João” foi o idealizador,
completará 60 anos e inaugurará um novo prédio para a sua sede corporativa no município de Eusébio
(CE).”

 

 

       

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todosos Estados
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de
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três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal,
mantida a autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejam vedadas poras competências
esta Constituição.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

(...)

 

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a
matéria em questão ( ). Apenas e tão somente trata-se de competênciadenominação de bens públicos
não vedada pela Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

 

 

 

DOS BENS PÚBLICOS

 

Reza, ainda, a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, in verbis:

 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII,
ex vi legis:

 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:
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(...)

 

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao
seu patrimônio.

 

(...)

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

 

(...)

 

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

 

O presente projeto visa “  Denominar de João Alves de Lima, o túnel da CE-040 no Anel Viário e dá
outras providências”.

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(...)

II – projeto:

 

(...)

 

b) de lei ordinária;

 

(...)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

 

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Cumpre-nos apenas ressaltar, a observância à restrição da Constituição Estadual em seu art. 20,
inciso V à denominação de bens públicos:
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Art. 20: É  ao Estadovedado .

 

(...)

 

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade,
edifício público, auditórios, cidades e salas de aula.

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

 

Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas
no art. 60, II, § 2º e suas alíneas. Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao
Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual também prevê iniciativa privativa de
leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal
dos órgãos daquele Poder.

 

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos
termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará.

 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.

 

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.
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Atendendo à solicitação desta Procuradoria feita por meio do Ofício nº 166/2018-PROC, datado de
05 de Dezembro de 2018, nos foi informado através do Ofício nº 1086/2019 – SUPER/DER, datado
de 31 de Maio de 2019, que:

 

1 – O túnel da CE-040 no Anel Viário está sendo construído com recursos
públicos FEDERAIS;

 

2 – O citado TÚNEL pertencerá ao Domínio Público Estadual;

 

3 – Esse túnel ainda não foi oficialmente denominado;

 

4 – A construção do segmento está em andamento;

 

5 – A obra do Anel Viário encontra-se em andamento com percentual de execução
de 17%;

 

6 – Desconsiderar o Ofício Nº 1153/2019-SUPER/DER, de 31 de Maio de 2019.

 

 

Face ao supracitado documento, verifica-se que o presente projeto de lei, visando denominar  de “João
, Alves de Lima, o túnel da CE-040 no Anel Viário” trata-se de bem de domínio público do Estado do

, cabendo ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.Ceará

 

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 240/2019

 

“DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE
LEI Nº 267/18 - DENOMINA DE JOÃO ALVES
DE LIMA, O TÚNEL DA CE-040 NO ANEL
VIÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Bruno Gonçalves, o qual denomina deProjeto de Lei nº 240/2019
João Alves de Lima, o túnel da CE-040 no anel viário e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "João Alves de Lima, nasceu em 22 de junho de
1924, RN e faleceu em 23 de agosto de 2018, aos 94 anos, casado com Joana Rego de Lima, pai de 7
filhos. “Sr. João” foi um empreendedor que através do trabalho, fé, perseverança e simplicidade,
em 1959, fundou a empresa 3 corações, que se tornaria a maior empresa do setor de café do Brasil.
Uma empresa alicerçada no relacionamento, em construir laços legítimos e duradouros com todos.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 36/45, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa dar denominação ao túnel da CE-040 no anel viário, de João Alves de Lima.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência do ente ao qual pertence o bem a ser nomeado, visto que trata sobre tema relativo à
organização político administrativa do mesmo, devendo, portanto atender ao princípio da auto
administração das pessoas jurídicas de direito público, em consonância com o art. 18 da Constituição
Federal. Complementar, vale ressaltar o art. 19, V, bem como o 50, XIII da Constituição Estadual, que
tratam sobre a disposição dos bens públicos estaduais e sua denominação.

Portanto, em acordo com ofício do DER anexo ao projeto em questão, o túnel a ser nomeado é
pertencente ao domínio público do Estado, uma vez que a este pertencerá quando as obras forem
devidamente finalizadas conforme o Ofício nº 1086/2019 - SUPER/DER, dando a este ente público a
competência para nomear o bem.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 240/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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